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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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ADVOGADA : NATÁLIA DE FÁTIMA BONATTI - SP290310

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POR
HORA CERTA. CARTA DO  DO CPC. ÓBICES DAS SÚMULAS N. ART. 254
83 E 7 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de demonstração de violação dos arts. 242, 252, 253 e 254
do CPC.

2. A controvérsia trata de ação de reconhecimento e dissolução de união estável
, na qual a parte agravante alegou nulidade da citação por hora certa,post mortem

por ausência de suspeita de ocultação e envio da carta confirmatória a endereço
diverso daquele em que efetivada a citação. O Tribunal de origem manteve a
sentença de primeiro grau, reconhecendo a regularidade da citação por hora certa e
considerando a carta confirmatória como mera formalidade.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se foi regular a citação por hora certa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ considera que a carta confirmatória prevista no art. 254
do CPC é mera formalidade, não configurando requisito de validade da citação por
hora certa. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. A análise da alegação de ausência de ocultação demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos
da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Não se conhece do recurso especial quando a orientaçãoTese de julgamento
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do
STJ). 2. A revisão de matéria fático-probatória é vedada em recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ”.

 Código de Processo Civil, arts. 242, 252, 253, 254.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmula n. 83 do STJ; STJ, Súmula n. 7 doJurisprudência relevante citada:
STJ; STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.380.480/MG,
Terceira Turma, julgado em  STJ, RHC n.  relator Ministro 8/4/2024; 195.596/SP,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgRg no 4/6/2024;

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.430.255/MG,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro 18/8/2015;  AREsp n. 2.793.805/RJ,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 25/8/2025;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.075.691/SP,
julgado em  STJ, AgRg nos EDcl no  relator 15/3/2018;  REsp n. 1.326.999/MG,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/9/2014.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/03/2026  09/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POR
HORA CERTA. CARTA DO  DO CPC. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 83 ART. 254
E 7 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de demonstração de violação dos arts. 242, 252, 253 e 254 do
CPC.

2. A controvérsia trata de ação de reconhecimento e dissolução de união estável post
, na qual a parte agravante alegou nulidade da citação por hora certa, pormortem

ausência de suspeita de ocultação e envio da carta confirmatória a endereço diverso
daquele em que efetivada a citação. O Tribunal de origem manteve a sentença de
primeiro grau, reconhecendo a regularidade da citação por hora certa e considerando
a carta confirmatória como mera formalidade.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se foi regular a citação por hora certa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ considera que a carta confirmatória prevista no art. 254
do CPC é mera formalidade, não configurando requisito de validade da citação por
hora certa. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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5. A análise da alegação de ausência de ocultação demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos
da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Não se conhece do recurso especial quando a orientação doTese de julgamento
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 2.
A revisão de matéria fático-probatória é vedada em recurso especial, conforme
Súmula n. 7 do STJ”.

 Código de Processo Civil, arts. 242, 252, 253, 254.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmula n. 83 do STJ; STJ, Súmula n. 7 doJurisprudência relevante citada:
STJ; STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.380.480/MG,
Terceira Turma, julgado em  STJ, RHC n. 195.596/SP, relator Ministro 8/4/2024;
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgRg no 4/6/2024;

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.430.255/MG,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 18/8/2015;  AREsp n. 2.793.805/RJ,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 25/8/2025;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.075.691/SP,
julgado em  STJ, AgRg nos EDcl no  relator 15/3/2018;  REsp n. 1.326.999/MG,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/9/2014.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por T. R. P. contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial, por ausência de demonstração de violação

dos arts. 242, 252, 253 e 254, do CPC.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 462-463.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação cível, nos autos de ação de reconhecimento e dissolução de união estável

.post mortem

O julgado foi assim ementado (fl. 413):
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RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST

MORTEM – CITAÇÃO COM HORA CERTA – Carta de comunicação recebida por
terceiro – A carta a que alude o  do CPC é mera formalidade, não se art. 254,
constituindo como requisito para validade da citação – Fluência do prazo para resposta
que se dá a partir da juntada do mandado aos autos – Citação regular – Sentença
mantida – Recurso desprovido.
 
No recurso especial, a parte aponta violação dos arts. 242, 252, 253 e 254,

do CPC, porque a citação por hora certa teria sido realizada sem a presença do

requisito de suspeita de ocultação e a carta confirmatória teria sido enviada a

endereço diverso daquele em que efetivada a citação, o que violaria a regularidade

do ato citatório e os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido e

anular a sentença de primeiro grau.

Contrarrazões às fls. 432-441.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de reconhecimento e dissolução de

união estável  em que a parte autora pleiteou o reconhecimento da união post mortem

estável entre o autor e a falecida, com início em  e término em 18/3/2011  24/3/2018,

e a declaração de meação sobre os bens adquiridos durante a convivência. O valor

atribuído à causa foi fixado em R$ 238.291,81.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o

pedido, reconheceu a união estável, definiu a partilha dos bens e condenou o réu ao

pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.
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A Corte estadual manteve integralmente a sentença e negou provimento à

apelação, majorando os honorários para 15% sobre o valor atualizado da causa,

ressalvada a gratuidade da justiça.

I - Arts. 242, 252, 253 e 254, do CPC

No recurso especial a parte recorrente alega que a citação por hora certa

foi realizada sem a presença do requisito de suspeita de ocultação, em horários

exclusivamente comerciais e sem informação idônea de vizinhos, bem como que a

carta confirmatória foi enviada a endereço diverso daquele em que efetivada a

citação.

O Tribunal de origem afastou a alegação de nulidade de citação,

asseverando que a citação com hora certa ocorreu de maneira regular e que a carta a

que alude o  do CPC é mera formalidade, não se constituindo como requisito art. 254

para validade da citação.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fls. 414-418, destaquei):

 
Com efeito, a citação com hora certa constitui modalidade de citação ficta, na

qual, diante da suspeita de ocultação do réu, o oficial de justiça considera que o
primeiro foi cientificado acerca da existência da demanda. Seu procedimento é
regulado entre os artigos 252 e 254, do Código de Processo Civil.

Na hipótese vertente, a citação com hora certa ocorreu de maneira regular,
.em estrita observância ao procedimento legal

Impera salientar, outrossim, que, malgrado a carta a que alude o art. 254
tenha sido enviada para o endereço constante dos autos, e não para aquele onde
foi realizada a citação, denota-se que foi regularmente recebida por pessoa com o
mesmo patronímico do apelante, a qual não recusou o recebimento, reforçando a

.validade do ato
Ainda que assim não fosse, a ausência de recebimento pessoal da referida

carta caracteriza mera irregularidade, incapaz de macular a validade da citação
.realizada

Nesse sentido, remansosa jurisprudência:
[...]
Desse modo, não há qualquer mácula na citação com hora certa do recorrente,

vez que atendido o procedimento legal.
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Consoante a jurisprudência do STJ, a carta confirmatória da citação por

hora certa, prevista no  do CPC, consiste em mera formalidade, não art. 254

configurando requisito de validade da citação.

A propósito (destaquei):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COTAS
CONDOMINIAIS. CARTA DO  DO NCPC. MERA FORMALIDADE. ART. 254
NULIDADE. PREJUÍZO. NECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A carta aludida no  do NCPC, correspondente ao  do CPC art. 254  art. 229
/73, destinada à ciência da parte ré, consiste em mera formalidade, não
configurando requisito de validade da citação por hora certa.

2. Não se reconhece nulidade sem que esteja evidenciado o prejuízo decorrente
da inobservância da regra processual em discussão.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não
se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.380.480/MG,

Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  11/4/2024.
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FAMÍLIA.

INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE DE CITAÇÃO POR HORA CERTA NO PROCESSO DE
CONHECIMENTO DE AÇÃO INVESTIGATÓRIA DA PATERNIDADE E DA
INTIMAÇÃO NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INOCORRÊNCIA.
OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES EXIGIDAS PELOS ARTS. 242 E 253 DO
CPC. CARTA DO  DO CPC. MERA FORMALIDADE. PRECEDENTES. ART. 254
AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE EXAME DE DNA. MATÉRIA
INSUSCETÍVEL DE SER ALEGADA EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ROL
DO § 1º DO  DO CPC. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ATUALIDADE ART. 525
DO DÉBITO ALIMENTAR. TEMA NÃO EXAMINADO PELO TJ/SP,
AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE PELO STJ, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. ATUALIDADE DO DÉBITO EXECUTADO. INÉRCIA NO
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR NÃO LHE RETIRA A
ATUALIDADE. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.
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1. De acordo com os documentos dos autos, notadamente a certidão do Ofícial
de Justiça, dotada de fé-pública, na ação de investigação de paternidade c/c alimentos
ajuizada pelo alimentante, houve a observância rigorosa do procedimento de citação
por hora certa previsto nos arts. 252 e 253 do CPC, não havendo que se falar em
nulidade do referido ato processual.

2. Comparecendo espontaneamento o executado para impugnar o cumprimento
de sentença e apresentado defesa, que foi rejeitada pelo Juízo da execução, não se
decreta nulidade sem a demonstração de prejuízo concreto, o que não ocorreu na
espécie.

3. A jurisprudência desta eg. Corte Superior já proclamou que a carta
aludida no  do CPC, correspondente ao  do CPC/73, destinada à art. 254  art. 229
ciência da parte ré, consiste em mera formalidade, não configurando requisito de
validade da citação por hora certa. Precedentes.

4. A ausência de debate a respeito de tema não discutido ou enfrentado pela
autoridade apontada como coatora, impede o exame deles pelo Superior Tribunal de
Justiça, tendo em vista a proibição de supressão indevida de instância. Precedentes.

5. O Superior Tribunal de Justiça admite a prisão civil do devedor de alimentos
quando se tratar de dívida atual, ou seja, a correspondente as três últimas prestações
anteriores ao ajuizamento da execução, acrescidas das que se vencerem no curso do
processo (HC nº 565.002/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
Terceira Turma, DJe . 29/10/2020)

5.1. A procrastinação do executado não tornam pretéritas as prestações devidas e
não pagas.

6. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC n. 195.596/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado

em  DJe de ) 4/6/2024,  6/6/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

CITAÇÃO POR HORA CERTA. COMUNICADO DO  DO CPC. ART. 229
. PRAZO MERA FORMALIDADE PARA DEFESA. CÔMPUTO A PARTIR DA

DATA DE JUNTADA DO MANDADO CITATÓRIO. PRECEDENTES DO STJ.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. DECISÃO MANTIDA
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

(AgRg no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp n. 1.430.255/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/8/2015,  1/9/2015.

 
Assim, observa-se que o entendimento adotado na origem se encontra em

harmonia com a jurisprudência desta Corte, atraindo, neste ponto, o óbice da Súmula

n. 83 do STJ.
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Ademais, para decidir em sentido contrário e aferir se a citação por hora

certa foi realizada sem a presença do requisito de suspeita de ocultação seria

indispensável o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Tal providência

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que veda o reexame de matéria probatória na

via do recurso especial.

Nesse sentido (destaquei):

 
PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. 1. CITAÇÃO POR HORA CERTA. NULIDADE NÃO
RECONHECIDA. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE
SUMULAR. 3. ALEGAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL DA EMPRESA DEVEDORA. PROSSEGUIMENTO CONTRA OS
AVALISTAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

1. Rever as conclusões quanto à nulidade da citação de hora certa
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso
lastreado pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a
situação fática de cada caso.

3. A Segunda Seção deste col. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
 consolidou, nos moldes do -C do CPC/73, que: "AREsp 1.333.349/SP,  art. 543

recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das execuções
nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores
solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não
se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a
que se refere o  caput, por força do que dispõe o  § 1º, todos da art. 59,  art. 49,

".Lei n. 11.101/2005
4. No referido precedente, constou que o  § 2º, da  não art. 61,  Lei n. 11.101/2005

poderia ser interpretado sem a análise do sistema recuperacional e que "muito embora
o plano de recuperação judicial opere novação das dívidas a ele submetidas, as
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garantias reais ou fidejussórias são preservadas, circunstância que possibilita ao credor
exercer seus direitos contra terceiros garantidores e impõe a manutenção das ações e
execuções aforadas em face de fiadores, avalistas ou coobrigados em geral".

5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.793.805/RJ,
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

COBRANÇA. COTAS CONDOMINIAIS. COMPROVAÇÃO DO DÉBITO.
PREECHIMENTO DOS REQUISITOS PARA CITAÇÃO POR HORA CERTA.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (
.Súmula n. 7/STJ)

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 1.075.691/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 15/3/2018,  20/3/2018.
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS Nº 282/STF E Nº 211/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CITAÇÃO POR HORA CERTA.
NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados no
recurso especial, incidem as Súmulas nº 282/STF e nº 211/STJ.

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do
direito que entende cabível à hipótese.

3. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão recorrido que
afastou a alegada nulidade da citação por hora certa, tendo em vista que a análise
do tema demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado,
nos termos da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no  relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 1.326.999/MG,

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2014,  15/9/2014.
 
II - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
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Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.608.020 / SP
Número Registro: 2024/0120658-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10082822920188260309 10090906320208260309

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T R P (MENOR)
REPR. POR : R A DE O P
ADVOGADO : JULIO CESAR POLI - SP332874
AGRAVADO : A R M
ADVOGADA : NATÁLIA DE FÁTIMA BONATTI - SP290310

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.
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Brasília, 09 de março de 2026
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